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O QUE É?
A Campanha Semear nasce no âmbito do projeto de Educação para o Desenvolvimento e Advocacia Social “Semear Portugal, Semear Angola – Soberania e Direito 
à Alimentação”, promovido pela FEC, em parceria com a Cáritas de Angola, 4Change e GASTagus e financiado pelo Camões – Instituto da Cooperação e da Língua.

Ao longo de dois anos (2013 - 2015), o projeto “Semear Portugal, Semear Angola” procurou consciencializar e pôr em diálogo as realidades portuguesa e angolana, 
em prol da soberania alimentar e do direito à alimentação, fazendo realçar desigualdades, desequilíbrios e interdependências, ao mesmo tempo que foram sendo 
reveladas propostas concretas de redução das disparidades.

A semente lançada com o Semear quer continuar a germinar e a chegar mais longe. Em Portugal é grande o desconhecimento quanto às características, causas 
estruturais e caminhos de saída no flagelo da fome e no esforço de alcançar o direito humano a uma alimentação adequada. Neste contexto, lança-se assim o se-
guinte desafio à sociedade civil portuguesa e angolana, mas também aos decisores políticos nacionais (Portugal e Angola) e internacionais (União Europeia e FAO): 
que mais se juntem à causa advogada pelo projeto, fazendo desta semente uma árvore com ramos cada vez maiores e raízes cada vez mais sólidas, em nome de 
um Mundo onde todos tenham que comer, com qualidade e regularidade.



PARA QUÊ?
A Campanha Semear vamos juntos! nasce a partir da constatação de diferentes e desconcertantes paradoxos no contexto do Direito à Alimentação: fome e 
desperdício alimentar, fome e obesidade, sublinhando-se que a maior percentagem de produção de alimento se deve a pequenos agricultores familiares, que são 
também os que mais privações passam. O tema levanta assim várias tensões, que necessitam de ser conhecidas, esclarecidas, assumidas, aliviadas.

A Campanha Semear vamos juntos! pretende consciencializar os cidadãos e decisores políticos a favor da soberania alimentar, dentro do quadro das 
interdependências globais do sistema alimentar. Pela sensibilização sobre as desigualdades vigentes a nível global e local, e, ao mesmo tempo, pela apresentação 
de propostas concretas de redução das disparidades, pretende-se comprometer os cidadãos com estilos de vida saudáveis e sustentáveis, capazes de promover o 
Direito Universal a uma Alimentação Adequada, enraizada em modelos de desenvolvimento sustentáveis e justos.

São explorados como temas-chave: Desperdício Alimentar * Direito à Alimentação * Produção * Soberania Alimentar * Consumo * Estilos de Vida * Modelos de 
Desenvolvimento * Agenda 2030 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.



COMO?
Ao fazer a ponte entre países desenvolvidos e países em desenvolvimento, 
ligando de forma igualitária as pessoas e alertando para as interdependências, 
a complexidade, os desafios e os desequilíbrios, a proposta da Campanha 
Semear passa pela mobilização para mudanças urgentes e pela sensibilização 
sobre a importância do esforço organizado pela mudança social. Visa-se, 
na verdade, a mudança de comportamentos individuais/estilos de vida em 
paralelo com a mudança de políticas.

Para que a mudança aconteça, é necessária a consciencialização sobre a existência 
de realidades díspares, a aproximação de realidades distintas que apresentam 
desafios comuns e a transmissão de histórias de Pessoas para Pessoas.

A proximidade é uma ideia-chave para se trabalhar as afinidades entre realidades 
díspares como:

•	 sociedade angolana e a portuguesa;

•	 dimensões local, nacional e internacional do tema;

•	 meio urbano e meio rural.

Outra das ideias-chave é fazer a ponte entre o Sul e o Norte, ligando por 
exemplo, um agricultor português das Beiras com um do Huambo. A 
partir deste paralelo, desenvolve-se uma campanha de sensibilização 
sobre os diferentes contextos e os desafios comuns aos dois agricultores, 
concretizando-se ao mesmo tempo ações de advocacia que constituam uma 
espécie de ‘guerrilha verde’.

Outras ideias fortes são: o desperdício de alimentos em Portugal vs a escassez 
de alimentos em muitas comunidades em Angola; a simetria de desperdício; 
os métodos de produção industrial na Europa e os projetos de agricultura 
sustentável em Angola.



CONTEXTO
Para conhecer melhor os diferentes conteúdos que a Campanha Semear 
pretende trabalhar, apresentam-se algumas informações de base para os 
diferentes temas, que podem ser analisadas com mais detalhe nos diferentes 
recursos produzidos no âmbito do projeto.

Direito Humano à Alimentação

O Direito à Alimentação, um Direito Humano reconhecido pela lei 
internacional, protege o direito de cada ser humano poder alimentar-se 
em dignidade, produzindo e/ou comprando alimentos. Não garante, por 
si, o direito a um número mínimo de calorias, proteínas e outros nutrientes 
específicos: é apenas a garantia de que cada pessoa se pode alimentar. Este 
conceito foi evoluindo para dimensões mais profundas que levam à garantia 
do Direito Humano a uma Alimentação Adequada, não apenas do ponto 
de vista nutricional, mas também de sustentabilidade. Em consequência da 
crise alimentar, financeira e climática que se atravessa a nível global, o conceito 
de Direito Humano à Alimentação tem vindo a ser cada vez mais debatido 
e abordado de uma forma holística, considerando-se sistemas de produção 
agrícolas sustentáveis (o conceito de agroecologia vai lentamente ganhando 
espaço) e políticas agrícolas que devem ser reais políticas de desenvolvimento 
rural, centradas nas pessoas e na participação das comunidades. Num mundo 
de recursos escassos, a eficiência e a criatividade devem aliar-se ao serviço 
do bem comum, equilibrando forças e interesses privados. O conceito de 
Soberania Alimentar desenvolveu-se precisamente nesse contexto, em 
resposta a soluções de mercado e privatização que, muitas vezes, fragilizam os 
mais vulneráveis e agravam situações de insegurança alimentar.



Fome e desperdício alimentar

Os recentes dados da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 
Agricultura (FAO) revelam que um terço dos alimentos produzidos no mundo 
perde-se ou é desperdiçado durante os processos de produção e venda1.

Ao mesmo tempo, entre 2005 e 2009, o número de pessoas que sofre de fome 
aumentou de 850 para 1020 milhões. A par destes números, as Nações Unidas 
dão conta que 1,3 mil milhões de toneladas de alimentos são desperdiçados 
todos os anos. Na Europa, América do Norte e Oceânia, o desperdício de alimento 
per capita varia de 95 Kg a 115 Kg por ano, enquanto na África Subsaariana e 
Sudeste Asiático são deitados fora entre 6 e 11 Kg anualmente.

Nas regiões industrializadas, onde Portugal se inclui, quase metade da comida 
rejeitada, cerca de 300 toneladas por ano, ainda está própria para o consumo. 
“Só em Portugal é desperdiçado um milhão de toneladas de alimentos por 
ano - 17% do que é produzido pelo país - devido a: modelos de produção 
intensivos, condições inadequadas de armazenamento e transporte, adoção 
de prazos de validade demasiado apertados, promoções que encorajam os 
consumidores a comprar em excesso e a preferência dos canais habituais de 
distribuição por frutas e legumes normalizados”2.

Por outro lado, nos países em desenvolvimento, onde se insere Angola, grande 
parte dos alimentos é desperdiçada devido a colheitas prematuras, à escassez 
de alimentos e à grande necessidade de dinheiro, sobretudo na segunda 
metade da época agrícola. Sabe-se que o desperdício pode ser fortemente 
reduzido se se organizarem os pequenos agricultores em grupos, no sentido 
de diversificar a produção e a comercialização

Este tema, sendo atual e relevante, fez pouco caminho na agenda pública. O 
Eurobarómetro que analisa a opinião dos europeus sobre a política de ajuda ao 
desenvolvimento, de Outubro de 2012, revela que 83% dos portugueses não 
estão preparados para pagar mais por bens alimentares ou outros produtos 
1	  Gustavsson, J., Cederberg, C., Sonesson, U., van Otterdijk, R. & Meybeck, A. 2011. “Global Food losses and food waste.” Study conducted for the International 
Congress: SAVE FOOD! at Interpack2011, Düsseldorf, Germany. http://www.fao.org/docrep/014/mb060e/mb060e00.pdf

2	  Fonte: sítio web Fruta Feia: http://www.frutafeia.pt/.

http://www.fao.org/docrep/014/mb060e/mb060e00.pdf
http://www.fao.org/docrep/014/mb060e/mb060e00.pdf
http://www.frutafeia.pt/


de países em vias de desenvolvimento, como forma de ajudar as pessoas que 
vivem nesses países - por exemplo, por produtos do comércio justo - e 61% 
afirma não saber para onde vai a ajuda portuguesa ao desenvolvimento.

Já quando é tratado com enfoque local/nacional, o tema do desperdício 
alimentar merece maior atenção pública e mobilização, ativando o discurso da 
solidariedade e da emergência social, muito forte numa Europa assolada pela 
crise económica. Ainda assim, a atenção é pontual e focada em momentos 
clássicos, como o Natal ou campanhas de organizações que se dedicam 
à recolha de alimentos (em Portugal, o Banco Alimentar, a Cáritas e o Zero 
Desperdício, entre outras). A ligação a modos de produção e de consumo mais 
sustentáveis está ausente deste registo.

Agricultura Familiar e Agricultura Industrial

O Direito Humano à Alimentação leva a uma referência explícita à produção 
agrícola para autoconsumo, que caracteriza a maioria das estratégias de 
agricultura familiar, particularmente nos países em desenvolvimento. 
No entanto, o comércio mundial tem vindo cada vez mais a desafiar as 
explorações de pequena escala, que nem sempre são capazes de competir a 
nível internacional.

Na verdade, existe uma controvérsia recorrente quanto à capacidade da a 
agricultura familiar (pequenos agricultores geralmente qualificados) contribuir 
eficazmente para questões de segurança alimentar, por diferentes razões. A 
questão é urgente e pertinente, porque, para além de qualquer razão, em 
muitos países os agricultores familiares são os que geralmente estão em 
situações de pobreza e insegurança. 

As explorações de agricultura familiar têm um perfil muito variável consoante 
a região/ país, mas têm sempre um ponto em comum: em todo o mundo, 
constituem a coluna vertebral da agricultura. Para alguns, os pequenos 
agricultores são considerados a chave mundial de segurança alimentar; 

para outros, apenas o setor privado (agronegócio) pode ser o motor do 
crescimento da agricultura nos países que mais precisam. É nesta perspetiva 
que as Nações Unidas declararam 2014 o  “Ano Internacional da Agricultura 
Familiar”. Chamando os governos de todo o planeta a uma reflexão sobre o 
lugar da agricultura familiar e das diferentes formas de a promover.



Para Quem?
As campanhas de consciencialização sobre as temáticas do Semear dirigem-se predominantemente a três públicos:

1. Consumidores, apelando a estilos de vida mais sustentáveis e/ou ao ativismo político.

2. Líderes políticos, apelando a políticas agrícolas e de cooperação mais justas e sustentáveis.

3. Empresas, apelando a compromissos pela sustentabilidade.



Dicas para sensibilização
A quem se sinta tocado pelas questões trabalhadas no âmbito do Semear, propomos o desafio de sensibilizar a comunidade em que se insere, estudando 
previamente a realidade à sua volta. Temas como o Desperdício Alimentar, importância da Pequena Agricultura, Agricultura, Nutrição e Saúde Pública, Segurança 
Alimentar no quadro da Agenda 2030 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, Consumo Sustentável, são pertinentes em qualquer geografia de 
Portugal e de Angola, ou no Mundo em geral. Podem ser a base de um percurso de sensibilização que pode assumir várias formas. Mais do que apresentarmos 
problemas, é importante focarmo-nos em caminhos alternativos para os ultrapassar. 

Uma campanha eficaz deve:

•  apresentar o tema de forma simples;

•  centrar-se na realidade próxima;

•  envolver empresas do setor alimentar;

•  propor um consumo saudável e sofisticado.



CONSUMIDORES

A PARTIR DAS ESCOLAS...

A Escola constitui um meio bastante propício à sensibilização de consumidores, 
podendo alcançar toda a comunidade escolar e, por extensão, a comunidade 
em que esta se insere, abarcando diferentes gerações.

Alguns Bons Exemplos!

1.	Desperdício Alimentar
Filmes de sensibilização produzidos por alunos das escolas que integraram 
o aTerra (www.projetoaterra.org), projeto promovido pela FEC | Fundação Fé 
e Cooperação (também promotor do Semear): 

- Colégio do Sagrado Coração de Maria (Fátima) 

Link: https://youtu.be/zyGXsRKhnig

- Escola Básica e Secundária de Ourém

Link: https://youtu.be/DMrIP_ZiCKI

Oficinas e debates em escolas sobre desperdício alimentar com dicas práti-
cas para a redução/eliminação do mesmo em contexto doméstico. Nessas 
atividades, poderá proporcionar-se a degustação de acepipes confecionados 
com partes de produtos que são subaproveitados mas comestíveis, como 
cascas de frutos (limão, laranja), usadas, por exemplo, em bolos, e cascas de 
produtos da terra (batata, cenoura e nabo) fritas. Também poderão ser apro-
veitados alimentos não vendáveis por motivos estéticos ou pelo facto de o 
termo da validade estar próximo.

2.	Valorização da Produção Local
Filmes de sensibilização sobre consumo responsável produzidos por alunos 
das escolas que integraram o projeto aTerra:

- Colégio do Sagrado Coração de Maria (Fátima) 

www.projetoaterra.org
https://youtu.be/zyGXsRKhnig
https://youtu.be/DMrIP_ZiCKI
http://https://youtu.be/zyGXsRKhnig
http://https://youtu.be/DMrIP_ZiCKI


Link: https://youtu.be/Vii3-SVUewM

- Escola Básica e Secundária de Ourém 

Link: https://youtu.be/sr2eq625iTA

Distribuição de mensagens de sensibilização para o consumo de produtos 
locais, nos tabuleiros da cantina, no contexto das refeições escolares. 

Organização de refeições escolares com produtos hortícolas e frutícolas lo-
cais, com periodicidade regular, assumindo-se as escolas como consumido-
res coletivos de produtos locais.

3.	Almoço do Mundo
No Almoço do Mundo, cada participante partilha um prato típico de um 
país à sua escolha.

Antes da degustação desta refeição partilhada, cada um dos “cozinheiros” 
apresenta sucintamente a história do prato e a forma como foi confecionado. 
Em seguida, destaca o(s) ingrediente(s) principal(ais), falando um pouco da 
realidade da sua produção, mercado e consumo. Ao longo das exposições, 
poderão ser abordados temas como a diversidade cultural, o mundo rural, 
as desigualdades, o comércio injusto/justo, e sublinhadas as seguintes 
ideias: os pequenos agricultores, não obstante todas as dificuldades e a 
falta de apoio, asseguram a maior parte da alimentação mundial; nem toda 
a população mundial tem lugar a uma mesa; com maior conhecimento, 
melhor participaremos na nossa comunidade, ajudando a (re)construir uma 
sociedade mais sustentável e justa, também pelo que se come/consome.

4.	Partilha de Histórias de Vida Sustentáveis
Entrevista a pessoas com histórias de vida e/ou projetos sustentáveis ou a 
fazer caminho nesse sentido. Recolha, registo e edição das histórias em 
versão digital e/ou impressa para divulgação e consequente sensibilização 
e mobilização para estilos de vida sustentáveis. A Escola poderá estabelecer 
um intercâmbio com uma escola de um país do Sul, promovendo-se a troca 
de experiências de desenvolvimento sustentável local e elaborando-se em 

https://youtu.be/Vii3-SVUewM
https://youtu.be/sr2eq625iTA
http://youtu.be/Vii3-SVUewM
http://youtu.be/sr2eq625iTA


conjunto a coletânea de Histórias de Vida Sustentáveis. 

5.	Realização de mercadinhos nas escolas
Exposição e/ou venda de produtos locais pelos respetivos produtores, 
que se disponibilizam para explicar ao cliente/consumidor o modo como 
se procede à sementeira/plantação e manutenção dos seus frutícolas/
hortícolas. Os próprios alunos, presentes em bancas específicas, poderão 
realizar na hora o processamento de alguns dos produtos à venda: sumo de 
laranja, limonada, chá quente, batatas fritas, cascas de batata fritas, pipocas, 
pepino em talhadas com sal, salada de tomate com queijo fresco e orégãos, 
cenoura crua pronta a comer, nozes caramelizadas, batidos e salada de fruta, 
morangos com açúcar, fondue de chocolate com frutas, entre outros.

6.	Campos de Férias e Oficinas de Horta Pedagógica para adolescentes/
jovens
Dia ou dia(s) de estadia numa quinta para contacto com a natureza 
e experienciação de práticas agrícolas sustentáveis. Nesse tempo de 
formação, poderão ser integrados temas como Direito à Alimentação – 
realidades mundiais, Alimentação Sustentável, Desperdício Alimentar, 
Consumo Consciente e Participação Cívica. Além disso, aconselha-se a 
componente prática da preparação das refeições (sustentáveis) pelos 
próprios participantes. 

7.	“O Mundo à Mesa” e o “O Meu Lugar no Mundo”
No espaço físico da escola ou um espaço virtual, criação do canto “O Mundo 
à Mesa”, destinado à apresentação de informações relativas à fome no 
mundo e desigualdades sociais. Ao lado, no canto “O Meu Lugar no Mundo”, 

apresenta-se aos visitantes o desafio de se sentarem num lugar definido, 
onde pensam e registam por escrito o que, a partir da sua realidade, podem 
fazer para mitigar as desigualdades sociais no mundo à sua volta.

8.	Reunião/debate/mesa redonda com agentes do sistema alimentar 
local
Visualização do documentário Semear (ver, em anexo, guião de reflexão), 
seguido da dinamização de uma sessão de debate ou mesa redonda com 
convidados pertinentes ao nível do sistema alimentar local (um agricultor, 
um decisor político, um movimento cívico, etc);

9.	Campanha de sensibilização nas redes sociais
Em conjunto com um grupo de amigos/colegas, organização de uma 
campanha de sensibilização nas redes sociais ao longo de um período 
concreto (a definir), com a divulgação de mensagens que retratem a realidade 
e levem à reflexão, e dicas concretas para a ação.



DECISORES POLÍTICOS

1.	Entrevista a decisores políticos 
Identificação dos decisores políticos e líderes de opinião que na respetiva 
comunidade possam intervir nos Sistemas Alimentares a nível local e/ou 
global, e entrevista aos mesmos.

2.	Jantar-Tertúlia
Organização de jantar com produtos hortícolas locais, incluindo uma tertúlia 
com atores locais como os próprios produtores dos produtos a degustar, 
entidades políticas, diretores de escolas e professores, e a comunidade em 
geral.

3.	Ano de Combate ao Desperdício Alimentar
Neste presente ano de 2016, instituído na Assembleia da República 
Portuguesa como Ano Nacional de Combate ao Desperdício Alimentar, a 
comunidade deve procurar envolver-se em ações de sensibilização pública 
da população em geral, bem como dos agentes do setor da restauração e 
do setor da comercialização, e inclusivamente do governo, a fim de serem 
integrados nos programas escolares, no âmbito da educação ambiental 
ou da educação para a sustentabilidade, a matéria da gestão eficiente dos 
alimentos e do combate ao desperdício alimentar.

4.	Elaboração de um manifesto
Preparação de um e-mail ou carta onde se pode integrar o enquadramento e 
as recomendações abaixo apresentadas, sob a forma de Manifesto, subscrito 
a título individual ou coletivo.

*  MANIFESTO  * 
O Direito à Alimentação é um Direito Humano reconhecido pela lei 
internacional, que protege o direito de cada ser humano poder alimentar-
se em dignidade, produzindo ou comprando alimentos. Não garante por 
si o direito a um número mínimo de calorias, proteínas e outros nutrientes 
específicos: é apenas a garantia de que cada pessoa se pode alimentar. Este 
conceito foi evoluindo para dimensões mais profundas que levam à garantia 
do Direito Humano a uma Alimentação Adequada, não apenas do ponto de 
vista nutricional, mas também de sustentabilidade. 

Em consequência da crise alimentar, financeira e climática que se atravessa 
a nível global, o conceito de Direito Humano à Alimentação tem vindo a ser 



cada vez mais debatido e abordado de uma forma holística, considerando-
se sistemas de produção agrícola; políticas agrícolas que devem ser reais; 
políticas de desenvolvimento rural, centradas nas pessoas e na participação 
das comunidades; e políticas comerciais justas, que equilibrem mercados 
locais e mercado global. Num mundo de recursos escassos, a eficiência e a 
criatividade devem aliar-se ao serviço do bem comum, equilibrando forças 
e interesses privados. 

De acordo com a Organização das Nações Unidas para a alimentação e 
Agricultura (FAO), 842 milhões de pessoas no mundo (1 pessoa em 8) sofre 
de fome crónica, isto é, não têm acesso a comida suficiente para uma vida 
ativa. A grande maioria das pessoas que sofrem de fome vive nos países em 
desenvolvimento, onde se estima que a prevalência da má nutrição atinja 
14,3% da população. Avaliando o universo da população subnutrida, verifica-
se, paradoxalmente, que 50% são pequenos produtores, 22% camponeses 
sem terra, 8% população rural tradicional, e 20% pobres urbanos. É assim 
muito relevante perceber quem passa fome, quem está mais vulnerável.3

Não será por acaso que o relatório de 2014 do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD) tem como tema central a redução da 
vulnerabilidade e a construção de resiliência. Três quartos dos pobres 
do mundo vivem em áreas rurais, onde os trabalhadores agrícolas 
sofrem a maior prevalência de pobreza. São aprisionados em ciclos 
viciosos ​​de baixa produtividade, desemprego sazonal e baixos salários, e 
são particularmente vulneráveis ​​às alterações climáticas. As alterações 
climáticas representam graves riscos para todas as pessoas e todos os países, 
mas, novamente, alguns estão sujeitos a perdas mais graves do que outros. 
Entre 2000 e 2012, mais de 200 milhões de pessoas, a maioria delas nos 
países em desenvolvimento, foram atingidos anualmente por desastres 
naturais, especialmente por inundações e secas. De facto, se nas últimas 
duas décadas foram conseguidos ganhos significativos na redução da fome, 
as alterações climáticas ameaçam fortemente esta evolução positiva.

3	  Human Development Report 2014, Sustaining Human Progress: Reducing Vulnerabilities and Building Resilience, UNDP.

As alterações climáticas, os solos e aquíferos esgotados e a perda da 
biodiversidade são frequentemente observados como fatores que têm 
vindo a contribuir para a volatilidade dos preços dos alimentos, a qual 
se tornou uma ameaça crescente para a segurança alimentar e, assim, para 
o desenvolvimento humano. Uma razão citada para o aumento dos preços 
são os “fundamentos de mercado”. A procura parece estar a superar a oferta e 
a levar a aumento de preços. No entanto, a produção de alimentos nunca foi 
tão alta como é hoje e os mercados de commodities estão a tornar-se cada 
vez mais interessantes para os especuladores financeiros. Embora os preços 
elevados possam tecnicamente ser uma boa notícia para os agricultores, 
a volatilidade do preço é extremamente perigosa, dado que agricultores e 
demais agentes da cadeia alimentar arriscam perder os seus investimentos 
se os preços caírem abruptamente. 

Os preços elevados e voláteis dos alimentos podem ter consequências a 
longo prazo sobre o bem-estar físico e mental dos indivíduos, dado que as 
famílias pobres são forçadas a mudar para alimentos mais baratos 
mas menos nutritivos, a comer menos e até mesmo a renunciar 
a refeições. Podem precisar de trabalhar mais horas ou desistir de 
outros gastos, nomeadamente com a saúde ou educação.4 O impacto da 
volatilidade dos preços dos alimentos no Direito à Alimentação foi alvo de 
um documento de recomendações da Fundação Fé e Cooperação (FEC) / 
Coopération Internationale pour le Développement et la Solidarité (CIDSE), 
apresentado a vários decisores nacionais no final de 20115, reforçando que 
a alimentação não pode ser considerada apenas uma simples mercadoria. 
A fome e a desnutrição são inaceitáveis, o que nos deve forçar a repensar 
toda a arquitetura do nosso sistema alimentar. 

A falta de regulação nos sistemas alimentares, que advém da falta 
de regulação dos mercados, está entre as preocupações expressas 
recentemente pelo Papa Francisco na Carta Encíclica Laudato Sí, 

4	  Human Development Report 2014, Sustaining Human Progress: Reducing Vulnerabilities and Building Resilience, UNDP.
5	  Volatilidade dos preços dos alimentos. Consequências e impactos no Direito à Alimentação, CIDSE 2011 (http://www.cidse.org/
publications/just-food/food-price-volatility/food_price_volatility.html).

http://www.cidse.org/publications/just-food/food-price-volatility/food_price_volatility.html
http://www.cidse.org/publications/just-food/food-price-volatility/food_price_volatility.html


unanimemente reconhecida na agenda política internacional. “A finança 
sufoca a economia real. Não se aprendeu a lição da crise financeira mundial 
e, muito lentamente, se aprende a lição da deterioração ambiental. Nalguns 
círculos, defende-se que a economia atual e a tecnologia resolverão todos 
os problemas ambientais, do mesmo modo que se afirma, com linguagens 
não académicas, que os problemas da fome e da miséria no mundo serão 
resolvidos simplesmente com o crescimento do mercado. Não é uma questão 
de teorias económicas, que hoje talvez já ninguém se atreva a defender, mas 
da sua instalação no desenvolvimento concreto da economia. Aqueles que 
não o afirmam em palavras defendem-no com os factos, quando parece não 
preocupar-se com o justo nível da produção, uma melhor distribuição da 
riqueza, um cuidado responsável do meio ambiente ou os direitos das gerações 
futuras. Com os seus comportamentos, afirmam que é suficiente o objetivo da 
maximização dos ganhos. Mas o mercado, por si mesmo, não garante o 
desenvolvimento humano integral nem a inclusão social. Entretanto 
temos um «superdesenvolvimento dissipador e consumista que contrasta, de 
modo inadmissível, com perduráveis situações de miséria desumanizadora», 
mas não se criam, de forma suficientemente rápida, instituições económicas e 
programas sociais que permitam aos mais pobres terem regularmente acesso 
aos recursos básicos. Não temos suficiente consciência de quais sejam 
as raízes mais profundas dos desequilíbrios atuais: estes têm a ver 
com a orientação, os fins, o sentido e o contexto social do crescimento 
tecnológico e económico (LS109)”.6

A malnutrição e os seus reflexos na saúde são mais uma das faces visíveis 
desta desregulação. Tal como foi reconhecido na Declaração de Roma 
sobre Nutrição, adotada na Segunda Conferência Internacional sobre 
Nutrição (ICN2), em novembro de 2014, “a desnutrição em todas as suas 
formas, inclusive desnutrição, deficiências de micronutrientes, sobrepeso e 
obesidade, não só afeta a saúde das pessoas e bem-estar [...] mas também 
representa uma elevada carga sob a forma de consequências sociais e 
económicas negativas para os indivíduos, as famílias, comunidades e 

6	 http://w2.vatican.va/content/francesco/pt/encyclicals/documents/papa-francesco_20150524_enciclica-laudato-si.html

Estados”. A complexidade e a multidimensionalidade das causas e fatores 
que levam à desnutrição também são reconhecidos. Além disso, os efeitos 
do crescimento económico, urbanização e mudanças nos preços relativos 
dos alimentos também influenciam mudanças nas dietas e sistemas 
alimentares e levam a uma aceleração da transição nutricional. “Algo está 
errado. Uma parte do nosso mundo desequilibrado ainda morre à fome; outra 
parte empanturra-se, levando a obesidade a fazer cair a esperança média de 
vida e a fazer subir os custos com cuidados de saúde para valores astronómicos” 
(Margaret Chan, Diretora-geral da OMS).7 

No reverso da medalha do ciclo vicioso da pobreza e vulnerabilidade, nos 
últimos anos, o conceito de resiliência ganhou um interesse significativo 
em todos os grupos de partes interessadas e setores, inclusive em relação 
à luta na erradicação da fome. Reforçar a capacidade de resistência das 
famílias vulneráveis, comunidades e sistemas é cada vez mais visto como 
fundamental para alcançar a segurança alimentar e melhorar a nutrição, na 
variabilidade de contextos e riscos que hoje enfrentamos, em especial os 
mais pobres.

A resiliência passa por diferentes dimensões chave que têm vindo a ser 
cada vez mais enfatizadas na agenda política internacional e nacional.

“Um futuro onde todas as pessoas desfrutem do seu direito fundamental 
à alimentação, no qual os meios de subsistência das pessoas e os sistemas 
alimentares sejam resistentes e capazes de suportar as alterações climáticas”. 
Esta é a visão do Secretário-Geral da Nações Unidas, Ban Ki Moon, ao lançar 
o Desafio “Fome Zero” em 2012, integrando  os seguintes grandes objetivos: 
100% de acesso a alimentação adequada durante todo o ano; nenhuma 
criança menor de dois anos desnutrida; eliminação da desnutrição na 
gravidez e na primeira infância; a sustentabilidade de todos os sistemas 
alimentares; 100% de crescimento em produtividade e renda de pequenos 
agricultores, especialmente para mulheres; e perda ou zero desperdício de 

7	  “Making a Difference in Food Security and Nutrition”, Committee on World Food Security, Rome, Italy, 12-15 October 2015.

http://w2.vatican.va/content/francesco/pt/encyclicals/documents/papa-francesco_20150524_enciclica-laudato-si.html


alimentos, incluindo consumo responsável.8

O Desafio Fome Zero antecipou a Agenda 2030. O novo quadro da Agenda 
para o Desenvolvimento Sustentável, assumido em setembro de 2015, é 
composto por 17 objetivos e 169 metas para acabar com a pobreza, lutar 
contra a desigualdade e combater as alterações climáticas ao longo dos 
próximos 15 anos. A chave para o sucesso da Agenda 2030, e para as 17 metas 
globais, será o conceito e a prática da integração. A realização bem-sucedida 
do desenvolvimento sustentável consistirá numa abordagem integrada e 
holística para a sua implementação. O Objetivo 2 - “Fome Zero” - exorta os 
Estados membros a “acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e 
nutrição melhorada, e promover a agricultura sustentável. O Objetivo 12 
insta os Estados membros a “garantir o consumo e produção sustentáveis”. 

Neste contexto, recomendamos que na implementação da Agenda 
2030 aos seus diferentes níveis, se considere:

i) o investimento na produção alimentar de pequena escala; 

ii) o apoio a modelos de produção sustentáveis; 

iii) a particular atenção às falsas soluções – agricultura nos mercados de 
carbono e agrocombustíveis; 

iv) o acesso à terra, aos recursos naturais e às terras comuns; 

v) a coordenação nas políticas financeiras, comerciais e agrícolas para 
satisfazer o direito a uma alimentação adequada; 

vi) a necessidade de alteração dos padrões de consumo, redução do 
desperdício de alimentos e das perdas pós-colheita.

8	  http://www.un.org/en/zerohunger/challenge.shtml

http://www.un.org/en/zerohunger/challenge.shtml


EMPRESAS

São cada vez mais as empresas que, de forma voluntária, adotam posturas, 
comportamentos e ações que promovem o bem-estar quer dos seus 
trabalhadores quer dos seus clientes.

Neste âmbito, para uma maior consciência ética e ambiental e ações concretas, 
propõe-se às empresas o seguinte:

- uso regrado de água e energia;

- desenvolvimento de produtos ou embalagens recicláveis;

- campanhas de sensibilização e projetos educativos de sustentabilidade 
voltados para os seus empregados e para a comunidade;

- estudo do desperdício de comida na cantina da empresa e consequente 
delineação de estratégias para a sua redução/eliminação;

- abertura da cantina da empresa a movimentos como a Refood, o Desperdício 
Zero e a Comunidade Vida e Paz, que promovem o combate ao desperdício 
alimentar, recolhendo e distribuindo os excedentes por pessoas em situação 
de pobreza;

- organização de refeições/lanches com produtos hortícolas e frutícolas locais, 
com periodicidade regular;

- sensibilização junto dos funcionários para a adesão destes à iniciativa PROVE; 
caso seja inexistente um núcleo do mesmo no respetivo concelho e se verifique 
um número suficiente de interessados em aderir à aquisição semanal ou 
quinzenal de produtos da terra locais, a empresa poderá ser o impulsionador 
da abertura desse núcleo;

- apoio a entidades de Solidariedade Social, com a distribuição de cabazes 
constituídos por produtos hortícolas e frutícolas locais.



Dicas para COMUNICAÇÃO
A abordagem de Comunicação da Campanha Semear passa sobretudo por 
uma estratégia de comunicação online: Facebook, Blog, Youtube, Flickr, 
através de um continuum de narrativas (entre as quais a de agricultores portu-
gueses e angolanos), de onde podem derivar tomadas de posição e comunica-
dos a enviar aos decisores políticos. Os recursos produzidos ao longo dos dois 
anos de projeto poderão ser a base de mensagens a divulgar.

Deixamos exemplos de banners utilizados, pela FEC e parceiros, no facebook e 
blogue Semear.



RECURSOS
   VÍDEOS

Mais do que descrever atividades e processos, o Semear quis ouvir em primeira 
voz histórias de agricultores e educadores de Angola e Portugal. O documen-
tário “Semear as terras de Portugal e Angola” permite-nos tocar e relacionar 
estas duas realidades tão distintas mas com desafios comuns. O testemunho 
de Eusébio Amarante - Diretor da Caritas Angola - durante a Escola de Verão 
“Valores e Desenvolvimento Sustentável”, em Portugal em julho de 2015, reve-
lam a importância destes olhares e experiências cruzadas.

Testemunho de Eusébio Amarante na Escola de Verão aTerra 2015: https://
youtu.be/K0k6nCRzAeY

Teaser do documentário: https://youtu.be/GPPOLyUoFi4

SEMEAR | As Terras de Angola e Portugal

Documentário do projeto Semear Angola, Semear Portugal

PONTOS DE REFLEXÃO

1.	 A importância da agricultura familiar no contexto da realidade 
portuguesa e da realidade angolana

2.	 A posse e uso das terras angolanas durante o regime colonial, no 
período pós-independência e hoje

https://youtu.be/K0k6nCRzAeY
https://youtu.be/K0k6nCRzAeY
https://youtu.be/GPPOLyUoFi4
http://https://youtu.be/0uPHHYPUeyE 
https://youtu.be/GPPOLyUoFi4


3.	 O impacto do regime colonial na produção agrícola e acesso aos 
recursos naturais pelas comunidades angolanas locais 

4.	 Condições de vida atuais do povo angolano

5.	 Causas naturais e humanas para a falta de sustentabilidade das 
comunidades angolanas locais

6.	 Evolução do acesso aos recursos naturais (água, floresta, etc) no 
concelho de Ourém e causas da situação atual

7.	 Estratégias para o desenvolvimento sustentável 

8.	 A agricultura familiar e a agricultura de grande dimensão: diferenças e 
complementaridade 

9. O ação da Igreja e da organização católica Cáritas no desenvolvimento 
sustentável das comunidades locais de Angola

10. A pequena agricultura em Angola e em Portugal

11. A comercialização dos produtos da agricultura familiar e rendimentos 
dos pequenos produtores

12. Valores dos territórios rurais e o seu contributo para o desenvolvimento 
sustentável do país

13. Vantagens da adesão à iniciativa PROVE para os produtores e os 
consumidores 

Para aceder ao documentário SEMEAR, siga a seguinte ligação:		
https://youtu.be/0uPHHYPUeyE

ou visite o canal Youtube da FEC | Fundação Fé e Cooperação: 		
https://www.youtube.com/user/fecongd

Escola de Verão aTerra/Semear:

Link: https://youtu.be/aLWljJXHBTw

https://www.youtube.com/user/fecongd
https://www.youtube.com/user/fecongd
https://youtu.be/aLWljJXHBTw
http://www.youtube.com/watch?v=aLWljJXHBTw&feature=youtu.be


   PODCAST LUSOFONIAS

Ao longo de dois anos cruzámos diferentes perspetivas sobre os desafios que 
fomos encontrando no percurso Semear, com diferentes entrevistas realizadas 
no âmbito do programa LusoFonias da Radio SIM (Grupo Renascença). São um 
recurso valioso para aprofundar alguns temas e conhecer diferentes organizações.

5 Dezembro 2015 - Alterações Climáticas, com Filipe Duarte Santos
http://www.fecongd.org/radios_programa.asp?noticiaid=34986&tipo_id=149 

7 Novembro 2015 - Direitos Humanos em Angola, com Frei Júlio 
Candeeiro e Frei Mário Rui (Mosaiko)
http://www.fecongd.org/radios_programa.asp?noticiaid=34971&tipo_id=160 

17 Outubro 2015 - O contributo do mundo rural para a alimentação, 
com José Diogo (ADREPES/Prove)
http://www.fecongd.org/radios_programa.asp?noticiaid=34959&tipo_id=233 

1 Agosto 2015 - A encíclica Laudato Si’, com Margarida Alvim 
http://www.fecongd.org/radios_programa.asp?noticiaid=34919&tipo_id=50

28 Março 2015 - O estado da agricultura, com o Secretário de Estado 
da Agricultura, Eng. José Diogo Albuquerque 
http://www.fecongd.org/radios_programa.asp?noticiaid=34805&tipo_id=142

8 Novembro 2014 - Agricultura e desenvolvimento sustentável, com 
João Pedro Oliveira (Consulai) 

http://www.fecongd.org/radios_programa.asp?noticiaid=34702&tipo_id=142 

 

18 Outubro 2014 - Direito à Alimentação, com Joana Dias e João 
Amílcar (Actuar) 

http://www.fecongd.org/radios_programa.asp?noticiaid=34682&tipo_id=135 

 

7 Junho 2014 - Direito à alimentação e desenvolvimento rural, com 
Margarida Alvim 
http://www.fecongd.org/radios_programa.asp?noticiaid=34599&tipo_id=142 

 

1 Março 2014 - Ano Internacional da Agricultura Familiar, com Gabriela 
Freitas (Direcção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural) 

http://www.fecongd.org/radios_programa.asp?noticiaid=34529&tipo_id=142

http://www.fecongd.org/radios_programa.asp?noticiaid=34986&tipo_id=149
http://www.fecongd.org/radios_programa.asp?noticiaid=34971&tipo_id=160
http://www.fecongd.org/radios_programa.asp?noticiaid=34959&tipo_id=233
A enc�clica Laudato Si�, com Margarida Alvim 
http://www.fecongd.org/radios_programa.asp?noticiaid=34919&tipo_id=50
http://www.fecongd.org/radios_programa.asp?noticiaid=34805&tipo_id=142
http://www.fecongd.org/radios_programa.asp?noticiaid=34702&tipo_id=142
http://www.fecongd.org/radios_programa.asp?noticiaid=34682&tipo_id=135
http://www.fecongd.org/radios_programa.asp?noticiaid=34599&tipo_id=142
http://www.fecongd.org/radios_programa.asp?noticiaid=34529&tipo_id=142


  RELATÓRIOS PRODUZIDOS PELO PROJETO

Ao longo do projeto Semear foram sendo produzidos diferentes recursos que 
ajudam a clarificar conceitos e a conhecer/analisar a realidade dentro dos temas 
chave da Campanha Semear. Refletem uma consulta exaustiva a diferentes 
atores relevantes dentro das temáticas abordadas, retratando as realidades 
portuguesa e angolana.

₋	 Relatório de Diagnóstico “Direito à Alimentação e Soberania 
Alimentar: pesquisa prévia para uma aproximação à realidade de 
Portugal e Angola” (versão PT e ENG);

₋	 Relatório do Estudo de Caso “Processos de exclusão de camponeses e 
pequenos agricultores: um breve estudo exploratório de dois casos 
em Portugal e Angola” (versão  PT e ENG);

₋	 Recomendações;

₋	 Apresentações da Conferência Internacional “Direito Humano à 
Alimentação: desafios e oportunidades a partir de diferentes 
geografias”, que contou com a presença da Relatora Especial para o Direito 
à Alimentação e dos parceiros Cáritas Angola e CIDSE.
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